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ca Lei n" 7.347/85. art. 25. '., ca Le: n" 8.625/83. e artice 58. inciso 1, letra t:. da LG! . . ' - ·, 

Comp'ernentar nº 85/99, 00S autos de NF r,R :vlPPR-0007. í 8.000'198-9 , ílEITERA 
a resposta referente a Recomendação Adrnlnlstrativa n9 01 /2018, re02b:::i::: 
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Para cur.pr!r::e~:o ::1teg;ai ·.:a ;Jreser.te ?EQUIS!ÇAO. ccn'ere-se ,~ 
orazc de 20 d!R(S): a part:~ co :scebirner:to deste. 
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l" Promotoria de Justiçu-Dcfesa rios Direitos do Idoso e Portadores de Deflciênci« 

Excelentíssimo Senhor Prefeito: 

co:,;srDERJ-\NDO 
informações encaminhadas a esta Promotoria de Justiça em 11 ce 
dezembro de 20i 7. pelo vice-presidente da Federacão das.Entidades cc 

• • ' J 

Portadores de Deficiências Físicas do Estado do Paraná, o Srº Amaury 
César Alexandrino, relatando a aprovação.da Lei Municipal n.: 033/2017~ 
sancionada em 21 de junho de 2017, a qual altera a redação de art. ; ;, d:-:1 
Lei nº 23/2005, de 12 de abril de 2005: 

que, diante C~15 

"A • e F' . , d . 
~ 

,·J rt. :' - · icam criadas vagc:s e estacionamento para 
~ , 1 • ' • "" • • 1 • ~ veicutcs. reservadas os .. ressoas com deficiência no muntcipio 

~... . ~.. â~ Apucarana, inclusive as pessoas com transtorno do 
\ .~o'?.\'?-· aspecto autista, estabelecidos pela lei federal 17c J 2. 764 de 
\ \,_,,'· ~~e,1ob,·n rle,; 2ri l 7 ' ~ ~aez • ,~._,,_ ,.;, __ 
·\ ~ ·- ., Art. 2c Ficam substituídos o termo portador de deficiéncia 

1~ . , .r. . r. · · · ? o ., e ' • tsica e aejtctentesfisicos, existentes nos artigos _ , .>·e 4··. a~1 
·Lei n"' 23./2005, pelo termo pessoas com deficíência. " 

CO?\SIDERAXDO 
insntucional do · Ministério Público: zelar pelo efetivo respeite dos 
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública: acs direitos 

. 1 · C' . . - 1~ · 1 ·ri ' · · assegurados pe a .onsntu.ção ·· ecerar, prcmovenno 2.s rr eciccs 
necessárias a sua garantia (art, 129, .II~ da Constituição Federai e art. ~ i4. 
da Constituição do Estado do Paraná); 

que e 

•.· 
···-: 



l" Promotoria de Justiça-Defesa dos Direitos do Idoso e Portadores de Deficiência 

CO:-:SIDER~~DO ó entendimento cie1 
Supremo Tribunal Federal (STF. ADI J\IC 221/DF, j. 29.03.90. 

. Tribunal.Plenc, Rel. Mín. Moreira Alves), sobre a não aplicação de ;~; 
considerada inconstitucional, pelo chefe do Poder Executivo, que traz: " 
Os Poderes· Executivo e Legislativo, por sua Chefia, podem tão-so 
determinar aos seus orgãos subordinados que deixem de aplicar 
administrativamente as leis ou atos .com força de lei- que considerem 
ihconstitucionois "; 

·co~SIDERA~DO que o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ - REsp: 23121 GO 1992;'0013460-21 Relator: 
Ministro HU:\1BERTO GOMES DE BARROS: Data de Julgamento: 
06/10/1993! Tl - PRL\-IEIR-\. TCRIVIA: Datn de Publicação: D,J 
08.11.1993, vol. 55 p. ·_152),· já se manifestou no mesmo sentido 

. .._. afirmando· que a negativa de ato normativo pelo Chefe do Executivo 
/./··_· \~ reflete um poder-dever; . 

.,/ ~~ \ . . • r -V ~~ , . . 
\. r-0>- / . . Destarte, com o fito de fazer valer e 
\~ :,.-.,) /,,,. assegu_r~r à p~ss?a · portadora ele defi~iência, _com àt_ficulclac'.e ~" 
\ / locomocao, o direito de vagas de estacionamento. em 1gualdacte ue 
\ condições ·com os demais cidadãos, bem e-orno evitar a aplícaçào de 

· lei inconstitucional elaborada pela casa Legislativa deste rnunicíplo. 
cabendo inclusive ADI (Ação Direta de Inconstltucíonalídadel por 
parte do Procurador Geral da República, consoante art. 103, Vl da 
CF /88·, expede-se a presente: 

RECO!YIENDAÇÃO ADJt,fINISTRATNA 

Ao EXCELENTÍSSIMO. SENHOR 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APUCARANA-PR, para que 
encàminhe a Casa Legislativa·Municipal,.Projeto de Revogacão da 
Lei Municipal nº 033/2017, haja vista. o terrr:o inserido no artigo 
1 º : "inclusive as pessoas com transtorno do aspecto autista" ferir a Lei 
Federal- N·ª 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa. com Deficiência), sendo 
assim . considerada inconstitucional, passível de ·ADI, consoante 
disposição do artigo 103, inc. VI da CF/88 \ sob pena de sererr. 

;\r.t. l 03. Podem propor a ação direta e~:.! inccnsdtuclonnlidnde e n ação J~.::a:·n~óriii ·,:e 
constitucionalidade: \'I - e :-=!"ciu:-r:dor-Gera! ciú República; 
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tomadas as medidas judícíaís pertinentes por esta Promotoria de 
JusUça, conforme estabelece o artigo acima citado, concedendo o 
prazo de 30 (tr~nra) d,ias, para que informe por escrito. a providêr:ciz~ 
'adotada. 

\"alho-me do ensejo para . renovar a 
Vossa-Excelência-protestos_ ele elevada estima e distinta consideração, 

Apucarana. 09 ele ~§l,.r~o'cf~)2.018. 
- ,,ir' . 

..•. , •.. •'' 
,,- .. /-<::~ \. ~-- .... \ - ·. ·-::~''-·'' •. ~,.,. 

·SERGIO MIGt~ ~~GMAO 
_ · Promotor 4~ústiça . 
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